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Resumo

O capacitismo refere-se a uma rede de crenças, processos e práticas que produz um tipo particular de pensamento, a saber, que a deficiência é um estado diminuído do ser humano, perpetuando-se a ideia de que qualquer condição que fuja da norma é negativa, e que deve ser curada, eliminada ou, escondida. Sendo assim, objetivou-se neste artigo descrever de que forma o capacitismo se manifesta na esfera escolar, desvelando as possibilidades de combate às práticas capacitistas nesse ambiente. Desenvolveu-se uma pesquisa bibliográfica com abordagem qualitativa. Os resultados revelaram que no espaço escolar, esse fenômeno é manifestado por atitudes excludentes como a segregação, infantilização, proteção e até por descredibilizar pessoas com deficiência em decorrência de suas singularidades. 

Palavras-chave: Capacitismo; deficiência; educação; inclusão.

Abstract

Ableism refers to a network of beliefs, processes, and practices that produce a particular type of thinking, namely, that disability is a diminished state of the human being, perpetuating the idea that any condition that deviates from the norm is negative and that it must be cured, eliminated, or at least hidden. Therefore, the objective of this research article was to describe how ableism manifests itself in the school environment, revealing the possibilities of combating anti-ableist practices in these environments. The methodology adopted was bibliographic research with a qualitative approach, and the results indicated that in the school environment, this phenomenon is manifested by exclusionary attitudes such as segregation, infantilization, protection, and even by discrediting people with disabilities due to their singularities.
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1
INTRODUÇÃO

O capacitismo é uma forma de opressão que estrutura a sociedade com base em um ideal de corpo e mente considerados “normais”, relegando as pessoas com deficiência à marginalidade. Essa estrutura social discrimina, invisibiliza e subalterniza aqueles que se desviam desse padrão, impedindo sua plena participação na vida social, educacional e cultural. 

Nesse contexto, a deficiência passa a ser vista como um estado diminuído do ser humano, perpetuando-se a ideia de que qualquer condição que fuja da norma é negativa, e que deve ser curada, eliminada ou, ao menos, escondida. Entretanto, o avanço das políticas afirmativas e inclusivas inseriram as pessoas com deficiência na sociedade, especialmente, nos espaços escolares, onde a diversidade se faz presente, significativamente.

Nesse cenário, a questão norteadora deste estudo indaga: como o capacitismo se manifesta nos espaços escolares e quais estratégias podem ser articuladas para a implementação de práticas anticapacitistas no ambiente escolar?
Visando responder ao problema de pesquisa, o objetivo central deste artigo visa descrever de que forma o capacitismo se manifesta na esfera escolar e como combater às práticas capacitistas nas instituições de ensino.

Assim, realizou-se uma pesquisa bibliográfica, descrita por Marconi e Lakatos (2017) como um tipo de investigação pautada em material já publicado como livro, artigos científicos entre outros. A abordagem utilizada foi a qualitativa, que não se baseou em quantificar, mas discutir subjetivamente os dados. A pesquisa possui ainda um caráter descritivo, isto é, focada em descrever e caracterizar com precisão determinados fenômenos.
Como resultados, a pesquisa apontou que o espaço escolar se apresenta com formas variadas da expressão capacitistas. Entre formas individuais e institucionalizadas, o fato é que o fenômeno pode influenciar para a limitação de uma inclusão educacional aos estudantes com deficiência, todavia, algumas possibilidades podem construir práticas anticapacitistas na escola, como formações docentes, Desenho Universal da Aprendizagem (DUA), adaptações no currículo, reorganização das estratégias docentes, entre outras.
2
CAPACITISMO: CONCEITO E FORMAS DE EXPRESSÃO
De acordo com Di Marco (2020) o debate sobre o capacitismo é relativamente novo, pois pouco ainda se sabe, de forma profunda, sobre as pessoas com deficiência. Esse grupo que por muito tempo ficou à margem de qualquer visibilização, passa a ter suas narrativas expostas através de uma perspectiva de pessoas sem deficiência que perpetuam o estigma de heróis versus coitados.

A terminologia, segundo Di Marco (2020), inclui a ideia de que as capacidades ou características de uma pessoa são determinadas pela deficiência ou que pessoas com deficiência, enquanto grupo, são inferiores às pessoas sem deficiência. Essa percepção ultrapassa o campo pessoal e atinge instituições, práticas sociais e culturais, que impõem barreiras à participação plena dessas pessoas.
Percebe-se, assim, que o capacitismo está inserido em ideais e práticas, instituições e relações sociais que presumem a capacidade das pessoas com deficiência, não apenas a invisibilizando-as, mas dando uma visibilidade negativa, de limitações e impotência. Logo, o capacitismo não é apenas uma forma de preconceito, mas uma estrutura sistemática de exclusão.

Esse sistema excludente se evidencia de forma explícita no espaço escolar, onde o ideal de normalidade é reproduzido diariamente, como apontam Ferreira et al., (2023). Há uma evidente perpetuação do mito acerca das pessoas com deficiência serem menos capazes por desviarem-se dos ideais normativos para estar na escola (Baglieri et al., 2011).  Nessa perspectiva, o ambiente educacional torna-se um dos principais cenários onde o capacitismo se manifesta, dificultando não apenas o acesso, mas a permanência desse público estudantil.
As barreiras que obstaculizam o acesso ao conhecimento e à participação social de estudantes com deficiência na educação básica são constituídas, fundamentalmente, pelo capacitismo. Segundo Ferreira et al., (2023, p.2), “essas barreiras [...] excluem corpos ‘fora da norma’”. 
A materialização dessas práticas excludentes na escola se manifesta através, por exemplo, na forma como os materiais didáticos e as narrativas construídas sobre deficiência são apresentadas; a partir de um currículo não adaptado, pois na concepção capacitista, não haverá evolução escolar para um aluno com deficiência intelectual ou com Transtorno do Espectro Autista (TEA).
Em algumas seções de livros didáticos, observa-se a concepção de normalidade para certas características, como a inteligência, ou seja, determinados conteúdos não serão alcançados por um estudante com Transtorno do Espectro Autista (TEA); uma atividade sugerida somente na perspectiva da visualidade, sem considerar que estudantes cegos podem participar. 

Muitas vezes, conforme Deckman et al., (2020), as pessoas com deficiência são retratadas nos livros por meio da narrativa da superação, sendo colocados como heróis que conquistaram algo “apesar” da deficiência. Narrativas essas que reforçam a ideia de que o valor dessas pessoas está condicionado à sua capacidade de superar sua condição, em vez de acolher suas singularidades como parte da diversidade humana.

Nesse sentido, é fundamental que os profissionais da educação compreendam a deficiência a partir do campo teórico dos estudos da deficiência que debatem as potencialidades e não somente as limitações. Pois, essa concepção pode influenciar essas práticas pedagógicas, impedir adequações no planejamento das aulas, nas adaptações das atividades desenvolvidas, nas estratégias utilizadas, nas expectativas de escolarização e na construção de currículos mais acessíveis, conforme expressam Ferreira et al., (2023). 
A manifestação do capacitismo acontece, também, de forma subliminar, por demonstrações ditas piedosas, ou de modo explícito, a partir de olhares ofensivos e distanciamento corporal, revelando que o preconceito oscila entre a violência aberta e a condescendência benevolente, segundo discorrem Deckman et al., (2020). Nas palavras de Santos (2021, p. 12), esse olhar detecta “falhas” em corpos que se afastam do ideal normativo e, com isso, legitima a exclusão.

Essa forma de exclusão assumidas na escola são múltiplas. Alguns professores e demais agentes escolares infantilizam estudantes com deficiência, mesmo já tendo passado da fase infantil. No plano atitudinal, as pessoas com deficiência são superprotegidas ou tratadas como exemplos de superação, reduzindo-as a um heroísmo individual, como narram Deckman et al., (2020).

Esses mencionados autores, ao analisarem livros didáticos em suas pesquisas, constataram que é bem comum destacar indivíduos com deficiência através da narrativa da superação, sendo colocados como heróis que conquistaram algo superando sua deficiência. Ou, no registro linguístico, expressões como “sofre de” ou “preso a uma cadeira de rodas” cristalizam a associação entre deficiência e sofrimento, reafirmando a matriz moral que desloca a causa das barreiras do ambiente para o corpo (Ferreira et al., 2023).

A própria perspectiva da medicina reduz a deficiência a uma patologia a ser curada, desconsiderando a dimensão social das restrições, e aguça na sociedade um capacitismo benevolente, que elogia ações corriqueiras como façanhas, sugerindo que qualquer participação da pessoa com deficiência já é extraordinária (Lage et al., 2023).
Essa reprodução na escola, perpetua o mito de que as pessoas com deficiência são menos capazes por se desviarem dos ideais normativos para estar na escola (Ferreira et al., 2023). Vale ressaltar, então, que a barreira não é o estudante, mas a cultura escolar que exige adequação a um ritmo e a uma forma únicos de aprender.

Reflete-se assim em como o impacto nos processos educacionais é preocupante e pode fragilizar ainda mais a educação de estudantes com deficiência, a partir de preconceitos disfarçados, discriminações e atitudes negativas. É fundamental que haja uma desconstrução desses paradigmas e um início interessante é a informação, o conhecimento sobre as singularidades dos estudantes com deficiência, segundo discorrem Lage et al., (2023).

Não há um capacitismo do bem, seja ele explícito ou velado, benevolente ou hostil, individual ou institucional, todos, convergem para o mesmo efeito: negar às pessoas com deficiência a legitimidade de existir fora do padrão. E nos espaços escolares esse mecanismo não é apenas um mero exercício acadêmico, mas uma condição para que uma sociedade que se pretende inclusiva transite do ideal abstrato de igualdade à prática concreta da inclusão.

2.1“Capacitismo, presente!”: as políticas de inclusão em contradição: 
A escola se mostra como um espaço de reprodução de normas sociais, e, portanto, acaba se tornando um ambiente onde um ideal de corpo e mente é reforçado diariamente. Esse processo normativo marginaliza estudantes que fogem ao padrão corporal e cognitivo idealizado, contribuindo para a exclusão desses atores (Ferreira et al., 2023). 
Este ambiente frequentemente privilegia um modelo de aluno ideal (com habilidades cognitivas e físicas padronizadas) o que acaba por tornar invisíveis, ou considerados “problemas”, aqueles que não se encaixam nesse padrão. Assim, o capacitismo na escola se manifesta de forma estrutural, sustentado por práticas excludentes que não contemplam a diversidade humana, mesmo tendo as políticas educativas narrando sobre a importância da inclusão, como se observa na Lei Brasileira de Inclusão (LBI), Lei Nº 13.146/2015:
Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação.

§ 1º Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com deficiência [...]. Art. 5º A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante (Brasil, 2015, Art. 4º -5º).

Observa-se a contradição das políticas em muitas situações cotidianas na escola. A aplicação de testes para validar suas potencialidades, a segregação por ausência de conhecimentos sobre as singularidades, que distancia professores do aluno com deficiência, rotulando este como o “aluno do professor de Atendimento Educacional Especializado (AEE)” ou do cuidador escolar ou o “aluno surdo do intérprete de Libras”.
A ausência de recursos e adequações para garantir o acesso ao currículo e, ainda, a manutenção de práticas pedagógicas rígidas, com planejamento e avaliação pautados em modelo único, como descrevem Ferreira et al., (2023) também apontam para contradições em relação ao que narram as políticas de inclusão, como se vê em:

A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem (Brasil, 2015, Art. 27).

O trecho em destaque da LBI, um dos mais importantes dispositivos legais sobre as pessoas com deficiência expõe a exigência de melhores condições educacionais a esse público. Educação como dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade visa oportunizar inclusão em todas as modalidades, garantia de acesso e permanência, acessibilidade ao currículo, eliminação de barreiras, preconiza também que o projeto pedagógico institucionalize o “atendimento educacional especializado, assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos estudantes com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua autonomia” (Brasil, 2015).

Importa ainda destacar que essas ações são justificadas, muitas vezes, com base em uma falsa ideia de igualdade, quando na verdade representam formas de exclusão disfarçadas de meritocracia ou de “preparação” para o mundo real. A negação da necessidade de reorganizar o espaço, o conteúdo e a didática, segundo os princípios da equidade impede a inclusão dos estudantes com deficiência.

Outro aspecto fundamental para a compreensão do capacitismo na escola é a sua interseccionalidade. O capacitismo não atua isoladamente, mas se entrelaça com outras formas de opressão, como o racismo, o sexismo, a LGBTfobia e o etarismo. Estudantes negros, mulheres, pessoas idosas e LGBTQIAP+ que também possuem deficiência enfrentam barreiras múltiplas e sobrepostas no ambiente escolar (Ferreira et al., 2023).

Um exemplo explícito dessa intersecção é a estigmatização de estudantes negros com dificuldades de aprendizagem, muitas vezes erroneamente diagnosticados e encaminhados para a educação especial com base em critérios racistas e capacitistas (Ferreira et al., 2023).

O capacitismo também compromete diretamente a autoestima, a motivação e a participação dos estudantes com deficiência nas atividades escolares. Isso é particularmente evidente nas aulas de educação física, onde o corpo é centralizado como objeto de desempenho e comparação. Estudantes com deficiência são frequentemente subestimados, excluídos das atividades ou tratados como fardo a ser suportado pelo grupo, segundo Ferreira et al., (2023), mesmo as políticas inclusivas reiterando suas capacidades de aprendizagem e de muitos outros aspectos na vida em sociedade:

Dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à pessoa com deficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e à maternidade, à alimentação, à habitação, à educação, à profissionalização, ao trabalho, à previdência social, à habilitação e à reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à informação, à comunicação, aos avanços científicos e tecnológicos, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária, entre outros [...] (Brasil, 2015, Art. 8).

As contradições no campo educacional refletem diretamente a permanência ou afastamento dos estudantes com deficiência da escola, reverberando na atuação em sociedade. As expectativas reduzidas em relação ao desempenho desses alunos, a falta de escuta ativa e de abertura para dialogar sobre suas necessidades educacionais específicas são formas sutis de exclusão (Ferreira; Gesser; Böck, 2024).
Esses equívocos são atribuídos, entre outras coisas, à ausência de formação docente, voltada para o modelo social da deficiência e, consequentemente, o desconhecimento de estratégias pedagógicas inclusivas, que colaboram para a reprodução do capacitismo como parte do cotidiano escolar.
No contexto escolar, essas práticas envolvem a urgência de mudanças profundas, nas relações pedagógicas e na organização curricular. De acordo com (Ferreira; Gesser; Böck, 2024), demanda um compromisso coletivo com a inclusão como valor central e não como exceção ou favor.

2.2 Capacitismo na escola: formas de resistência 
Uma das estratégias quem vem sendo repensada na tentativa de incentivar práticas anticapacitistas no ambiente escolar tem sido o Desenho Universal para Aprendizagem (DUA). O DUA propõe a criação de ambientes, recursos e estratégias de ensino inclusivos no início do planejamento, em vez de pensar adaptações posteriores para os alunos com deficiência.

 Entretanto, o DUA só se torna efetivo quando inserido em uma reorganização curricular e pedagógica mais ampla. Currículos rígidos, por exemplo, ignoram as variações reais entre os estudantes e perpetuam desigualdades. Nesse sentido, é fundamental repensar o planejamento educacional para que ele valorize a diversificação das estratégias de ensino, dos instrumentos de avaliação e dos recursos utilizados em sala de aula (Ferreira et al., 2023).

A personalização da aprendizagem, a flexibilização de prazos, a valorização de diferentes formas de saber e a participação ativa de todos os estudantes na construção das propostas pedagógicas são exemplos de como tornar o currículo mais inclusivo. A escuta atenta das vozes dos próprios estudantes, inclusive daqueles com deficiência, é parte central desse processo (Ferreira, et al., 2024).

Outro pilar essencial para a consolidação de práticas anticapacitistas é a formação docente baseada no modelo social da deficiência. Esse modelo compreende que a deficiência não é uma limitação individual, mas o resultado das barreiras físicas, pedagógicas, comunicacionais e atitudinais impostas pelo contexto social.

Sendo assim, a formação de professores deve, portanto, abandonar uma perspectiva médica centrada na correção da “falha” do corpo, para adotar uma visão crítica que promova a remoção de obstáculos à participação e ao aprendizado, conforme explica Di Marco (2020).

 Investir em capacitações continuadas, com viés inclusivo e interseccional, é essencial para que os educadores possam refletir sobre suas práticas, desconstruir preconceitos e adotar posturas mais inclusivas. No dia a dia escolar, isso se traduz na adoção de uma ética do cuidado como princípio das relações pedagógicas. Essa ética pressupõe a atenção às singularidades dos estudantes, a escuta genuína, a sensibilidade diante das necessidades educacionais específicas e o respeito à autonomia e à dignidade dos indíviduos com deficiência  (Ferreira et al., 2023).

 Ambientes escolares acolhedores, solidários e cooperativos, em oposição a espaços competitivos e meritocráticos, são fundamentais para o desenvolvimento de todos os estudantes. O cuidado, nesse sentido, não é assistencialismo, mas uma postura ativa de compromisso com a inclusão.
Outro aspecto indispensável às práticas anticapacitistas é a escuta das famílias nas decisões sobre inclusão escolar. As famílias têm um papel crucial na trajetória escolar das crianças e adolescentes com deficiência, e devem ser reconhecidas como parceiras no processo educativo (Ferreira, Gesser e Bock, 2024). Incluir as famílias nas discussões pedagógicas, ouvir suas percepções e demandas, e criar canais efetivos de diálogo contribui para a construção de uma escola mais democrática e inclusiva.
Por fim, é importante reforçar que práticas anticapacitistas não dizem respeito apenas aos estudantes com deficiência, mas são benéficas para toda a comunidade escolar, pois, ao desafiar a normatividade, essas práticas tornam a escola um espaço mais humano, democrático e acolhedor para todos. 

3
CONCLUSÃO

Propôs-se neste estudo compreender como o capacitismo se manifesta nos ambientes escolares. Os resultados revelaram que o capacitismo se revela tanto de forma velada quanto explícita, como percebido nos tratamentos em relações às pessoas com deficiência, que apontam ações capacitistas na escola, seja pela infantilização ou superproteção com os estudantes com deficiência, ou pela ausência de acessibilidade metodológica e/ou do desenho universal nas práticas pedagógicas.
Nesse sentido, a carência de formação docente na área da Educação Especial/Inclusiva e o descompromisso em adequar atividades curriculares, ou um saber lacunado não permitem que o currículo seja acessível, e o capacitismo compromete então, a aprendizagem desses estudantes, descumprindo o direito de receberem educação de boa qualidade, conforme assegurado pelo ordenamento jurídico. 

Sobre as estratégias que podem ser articuladas para a implementação de práticas anticapacitistas no ambiente escolar, inferiu-se algumas possibilidades, como o DUA, uma formação docente que capacite os profissionais que atuam nesse cenário e o diálogo da escola com a família.
Enfatiza-se, que discutir sobre a referida temática, permite ampliar o entendimento sobre as políticas de inclusão, bem como à desconstruções de crenças e mitos em relação ao potencial humano das pessoas com deficiência.

Por fim, se faz necessário e urgente a promoção da Educação Inclusiva nos espaços escolares, o respeito a diversidade e a valorização do potencial humano das pessoas com deficiência, independentemente de suas características físicas ou mentais, assim como a participação igualitária de todas as pessoas nas instituições de ensino.
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